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ESTADO I'O L{ARANI!ÃO

CAMARI MUNICIP,II, DE SÃOAERNARDO
(l?J:07-629. |tuNl!7

Rro ('on.Xo Nexkt h2 I J-Cenrro, ('i:P: ó5-55t)-t)tn
São B.rkdt lo/MÁ

.Rclr Processo n'. 002/2020
Requerente hos Átúo:: Câmara Municipal de São Bemardo
l íaressado: CPL

Assunto: Contràtação Direta. Dspensa em
razão do Valor. Aquisição de equipamentos
de som pam utilização no Plenário da
Câmam Municipal de São Bemardo - MA.

RE.ATóRt0

O Processo Administrâtivo desencadeado pelo memorando datado de 02 de
janeiro de 2020, versa sobre o pedido, da Câmara Municipal, para Aquisiçío de
equiprmeítos de som para utilização no Pledário dâ Câmâra Municipâl de São
Bernardo - MA.

Em sua justificativa técnica, a Secrctária da Câmara Municipal faz-se
necessáia, visto que são itens de usos rotineiros e indispensáveis à consecução dâs
atividades da Câma.à Municipal de São Bemardo.

Por conseguinte estes autos
que fosse emitido parccer.

forarn enüados para esta Assessoria Juridica pam

a opinrr.

PARf,CER JIIRIDICO

Para ficlhor compreensão didáricu, cste pdrccer dividc-te em Relatório, Ánalise
da Demonda, Dispositivo e F,ncuüi hamcnlo.

Instruindo o processo, fomm carreados os scguintes documentos:

l) Oficio de Solicilâção;
2) Projeto Básico;
l) Despâcho de Autorização de encaminhamento do pleito pelo pÍ€sidenre;
4) Estimaliva de Custos. de tÉs empÍ€sas, e documentâção juridicâ e fiscal da que

apresentou o menor valo!
5) DotâçãoOrçâmentiria;
6) Parecer dâ CPL.

Foi estimado para esta contuatação o valor de RS 7.160,00 (sete mil, cetrto e
se§§enta reais).

E o breve relâto. Passrmos
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l. Definiçáo de Licitâcâo

A licitação nada mais é do que um procedimento administrativo que visa à
aquisição ou alienação de bens ou contrataçâo de serviços, voltado para a celebração de
um contrato administrativo, que se destina a selecionar a proposta mâis vantajosa para a
Administração Pública, entre aquelas apresentadas pelos licitantes. Destaque-se, que
dependendo da situaçâo, a prcposía mais vantajosa pode não ser! necessariamente, a que
apresenta o menor pÍeço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é buscar
qualidade no objeto da licitaçâo, assim como o beneÍicio econômico. pam Hely Lopes
Meircllesr, licitação náda mais é do que:

[...] o procedimento administBtivo mediânte o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para
o contrato de scu interesse. Como procedimento, desenvolve_se
através de uma sucessào ordenada de atos vinculantes parâ a
Administração e para os licitantes, o que propicia igual
oportunidade a todos os interessados e afua como fator de
eficiência e moralidade nos negócios administütivos.

Tema bastante contoverso é a natureza jurídica da licitaçâo, para parte da
dout na, trata-se apenas de um procedimento administrativo, para outros, a licitação é
um processo administrativo. Sendo o processo uma espécie do gênero procedimento, a
própria Lei de Licitâções (n' 8.666/1993), no caput do seu art. 38, faz â distinção e
esclarece que a licitaçào, que é formada por um conjunto de etapas, tem sim natuezâ de
prccesso administrativo. Sobrc a matéria, Odete Medaual se manifesta afirmando que:

[...] a licitação é um processo administrativo porque, além da
sucessão de atos e fases, há sujeitos diversos, os licitantês,
interessados no pÍocesso, que dele paÍicipam, pemnte a
Administração, todos, inclusive esta, tendo direitos, deveres.
ônus, sujeições.

A lei que define âs no[nas gerais para licitações e contmtos na AdministrÀçâo
Pública é a Lei n" 8.666/1993. A Carta Magna, em seu art. 22, inciso XXVII, determina
que a competência para legislar sobre licitação e contmtos é privativa da União. mas
Estados e Municípios podem legislar sobre normas especificas que envolvam a matéria.
Sobre o assuDlo. a PÍofessora Odele Vedaual ensina que:

' Direilo adhiÍistráivo b6i1eirc. 28. ed. Atual. Eun.o Azevqto et at. São pauto: MÁlhêío§, 2001. p. 264.: Dieito admhistEtivo modemo. E. ed. Sâo Pauto: Revista ds Tnbu!ás,20tX. p.214.

'ldem, ibidem.
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[...] a compelência da União para fixar normas gemis de
licitação e contrato possibilita que Estados, Municipios e
Distrito Federal legislem sobre normas especificas, pam seus
respectivos âmbitos de atuação. O problema estiá na separ:!çâo
precisa entre nonnas gerais e noÍnas especificas. De regra,
Estados e Municipios ou editam leis sem dispositivos que
contrariem a lei da União, ou não editam lei específ,ca e pautam
suas Iicitâções por aquela.

De acordo com o art. 3' da Lei n' 8.6ó611993, o procedimento licitatório é
norteado poÍ uma série de principios que devem. obaigatoriamente, ser observados,
sendo eles: isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade,
probidade administmtiva. vinculação ao instrumento convocatório e julgamento
objetivo das propostas. A doutrina traz ainda outros principios que devem conduzir a
licitaçào, entre eles, destacamos o do sigilo das propostas e o da adjudicaçào
compulsória.

2. Cotrtratacão DiÍeta

A regra geral que prevalece pam a Administração Pública no Brasil é a
obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório nas contrâtaçôes que
envolvam obÉs, serviços, compms e alienaçôes. Essa é a norma contida no ârt. 37,
itrciso XXI, da Constituição Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissivel (desde que krja expressa
previsão legal) a contmtação direta. Assim, a licitação pode ser dispensável; em outras
situações, é possível não haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida a
sua rcalização.

O renomado Diógenes Gasparini{, ao tÉtar da obrigatoriedade da licitação, afirma
que:

A procura da melhor proposta para certo negócio é
procedimento utilizado por todas as pessoas. Essa btrsca ê, para
umas, facultativa, e parâ outlas, obrigatória. Para as pessoas
particulares é facultativa. Para, por exemplo, as públicas (União,
Estado-Membro. Distrito Federal, Municipio, autârquia) e
govemamentais (empresa pública, sociedade de economiâ mista,
fundação), é, quase sempre, obrigatória, já que essas entidades
algumas vezes estão dispensadas de licitar e em outras tantas a
licitação é para elas inexigivel ou mesmo vedada_ A seleção da

a Di.eito administrativô 6. ed. rev.,âtual. eampl. Sâo Parlo: SâÍâi!â, 2001. p.3li5
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melhor proposta, feila segundo critérios objetivos previarnente
estahelecidos, ocore entre as apÍesentâdas poÍ interessados que
pretendem contmtar com a entidade obrigada a licitar e que
atenderem ao seu chamamento. promovido mediante
insrrumento convocatório disciplinador de todo o pÍocedimento,
denominado. por alguns, lei intema da licitaçâo e do contrato.

P.elimina.mente, deve-se fazer a distinção entre licitação inexigivel, dispeüsâda e
dispersável- Na primerm hipótese, nâo há como se realizar a licitação por nâo haver
possibilidade de competiçào, or.r seja. mesmo que houvesse intenção por parte da
Administraçâo Pública de se realizar o certame, este nào seria faticamente posiível por
não existir mais de um individuo. empresa ou consórcio câpâz de satisfazer as
exigências íecessárias. parâ conceituar inexigibilidade de Iicitação, a doutrina brasileira
costuma afirmar que se trata de uma situação de inviabilidade de competição (repetindo
o conceito trazido pela Lei de Licitações).

O rol de hipóteses de inexigibilidade trazido pelo arr. 25 da Lei de Licitaçôes é
memmente exemplificativo, ou seja, podem existir outros casos de inexigibilidade não
elencados, expressameíte, pela lei. mâs também admitidos por ela_

_ O Professor Gasparinis, âo trat4 do conceito de inexigibilidade de licitação,
afirma que:

Inexigivel é o que não pode ser exigido, asseguram os
dicionaristas. Inexigibilidade, a seu tumo, é a qualidade do que
não pode ser exigido. Desse modo, a inexigibilidade da licitação
é a circunstância de fâlo encontrada na pessoa que se quer
contratar, ou com quem se quer contratar, que impede o certame,
a concorrência; que impossibilita o confronto das propostas para
os negócios pretendidos por quem! em principio, estí obrigaào a
licitar, e permite a contmtação direta, istÀ é, sem a pÉvia
licitâçào. Assim, ainda que a Administração desejasse a
licitâção, estaria sendo inviável, ante a absoluta ausência de
concorentes. Com elêito, onde não há disputa ou competição
não há licitação. E uma particúaridade da p€ssoa de quem se
quer contratar o ménto profissional, enconlrável, por exemplo,
no profissional de notória especializaçâo e no aúisà consagràdo
pela critica especializada.

Já a contrataçào direta. em que a licitaÇào é dispensável, envolve a situaçào em
que teoricamente.e possivel a realizaçào do procedimento licitatório, mas, de acordo
com Justen Filhoo. a realrzaçào do certame ..afigum_se objetrramenle inconvenienle ao

6 Cü6o de direito adminisiEtivo.l. ed. ev. e ahql. Sào pâulo: Saraiva 2008. p.407
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interesse público". Dessa forma, a realizaçào ou não do certame é uma faculdade do
administrador.

Entre as hipóteses elencadas pelo art. 24 da Ler n" 8.666/1993 (vale ressaltar que
o rol é taxativo), destacarnos a dispensa nos casos de licitação desertâ ou fracassada, de
baixo valor do objeto da licitação, compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento dâs fioalidades precipuas da Administração, entre outras.

A licitação será "dispensada" quando for, expressamente, vedada a sua reâlização,
ou seja, mesmo que o administÍador deseje fazer e teoricamente seja possivel, a lei
proíbe. Trata-se da hipótese prevista no art. l7 da Lei de Licitações, que se refere,
basicamente, aos casos de alienação de bens peÍtencentes à Administração Pública.

Ressalte-se, que a distinção entre "dispensada" e "dispensável" é defendida
apenas por paíe da doutrina, uma vez que, pam alguns autores, se trâta de um mesmo
con€eito. Nesse sentido, Justen Filho 7 afirma que "não há difeÍença Íeal entre
dispensável e dispensada", segundo ele, "em ambos os casos o legislâdor autoriza a
contratação direta".

2.1 Da Lesislacão Aplicávcl à Espécie - Da t,ei Irederâl n'8.666/93

A [-ei Federal conceitua contratação direta como um procedimento administmtivo
destinado a obler proposta mais vantajosa, sem licitâção. Sendo que a hipóteses de
dispensa de licitação são as seguintes:

Art. 24. E dispensávela licitaçâo:
I - para obras e serviços de engenharia de valor até l0% (dez por
cento) do Iirnite previsto na alinea "a". do inciso I do artigo
anterior, desde que não se refimm a parcelas de uma mesma
obm ou serviço ou ajnda para obras e serviços da mesma
nafureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e
concomitantemente;
lÍ - para outros seÍricos e comoras de ialor até l0q/o (dez

oor ceÍtol do limite prêyisto ns âlineâ "a". do inciso II do
srtigo anterior e oara alieíacões. nos casos DrevistoE nesta
Lei. desde oue não se refiram a psrcelas de um mesmo
servico, comDra ou alienâcâo de maioÍ yulto oue possa ser
reâlizâda de uma só vezl
t...1

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos
I a Ill do artigo anterior serão determinadas em função dos

" Idem. p.199
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seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da
contratação:
I - para obras e serviços de engenharia:
a) convite _ até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);
b) tomada de preços _ até R$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais);
c) concorência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais);
ll - para compms e serviços não referidos no inciso anterior:
olq4yite - até Rt 80.000.00 (oiterta mit reais);
b) tomada de preços _ até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta
mil reais);
c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 íseiscentos e
cinqüenra mil Íeais).

Valores acima atualizados pelo Decreto Federal n. 9.412/2}lg, o valorcorrespondente à dispensa em raáo do valor foi atualizado puã nS'fz.oOO,OO
(dezessete mil e seiscentos reais).

Nesse diapasão, o valor estimado pam a conlmtaçâo no presente caso é menor doque o valor-alhures. o que. se aplicada a Lei Federal ni t.oóolsl. ense.laria a apticaçaodo aÍ. 24. IL A hermenêurica rplicada é que o cuslo que . ea.;"1.i*çã. i".p".a" pr.a aquisiçào do bem nào supere o cusro com a máquina burocrátl"; ;;;G_;;
A respeito do tema. o tribunal de contas cla união adota igual entendimento:

REPRESENTAÇÀO ATOS DE DISPENSA EINEXICIBILIDAD.E DE LICITAÇÀO. PLIBLICAÇÀO ;FLNDAMENTAÇÀo, PRoCEDÊNCIA. A s aqulsições
camcterizadas por 

-dispensa 
ou inexigibilidâde de licitaçâo,

previstas nos arts. 24, incisos iii e seluintes. e 25, da lei n.
8-666/93, podem ser. hrndamentadas 

"À 
ai.p"o.u J" li"ituçao,

alicerçadas no aÍ.24, incisos i e ii, da referida lei, quando osvalores se enquadrarem nos limites estabelecidis nestedisposirivo (acódâo 1336/2006, plenário, relator ministro
ubiratan aguiar, DOU 07108/06).

Dessa forma, resta demonstrado que e possilel à administraçào optar pelo
l:c^e-d_ilenlo 

de dispensa de- licitaçâo prevrsto no art. 24, inciso II, da lei n. 8.ó6ó/93,nos.casos em que â contratação do referido serviço teúa valores estimado inferiores aoslimites previstos no citado dispositivo legal.
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2,2 Da atrálise da Minuta do Contrâto

Em relação à minuta do contrato. tem-se o ârt 55 d, Lei Í". 8.666/93, no qual
laremos uma compamção entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a
Minuta apresentada pela CPL da Câmara. Senâo ve_jâmos:

Art. 55. São cláusulâs necessárias em todo contrato as qüe
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos carâcterísticos;
ll - o regime de execuçâo ou â forma de foÍnecimentoi
III - o preço e as condiçôes de pagamento, os critérios! dâta-
bas€ e periodicidâde do reajustamento de preços, os

critérios de âtuâlizsção monetária entre a data do
âdimplemento dâs obrigâçôes e â do efetivo Dagamento;
IV - os prrzos de início de etâpâs de execuçãoi de conclusío,
de entrega, de observação e de recebimento deíinitivo,
conforme o ca30i
V - o crédito pelo quâl correrá â despesa, com a itrdicâçáo
da clâssiÍicaçâo funcionâl pÍogrâmática e de cetegorie
econômicai
VI - as gârantiâs oferecidas para âsseguraÍ süâ plena
execução, quando erigidas;
VII - os direitos e âs responsabilidades dâs partes, as
penalidades câbíveis e os valores das multasi
VIÍI - os casos de rescisãoi
IX - o reconhecimento dos direitos da Administrâçâo, em
caso de rescisão administrativa prevista no srt.77 destâ
Leil
X - as condições de importação, â datr e a trxa de câmbio
para conver§ão, quândo for o ca§o Ináo §e aplicâ ao câsol;
XI - a vincülação ao editâl de licitâção ou ao termo que a

dispensou ou a inexigiu, âo coDvite e à propost! do licitante
vencedoÍi
XII - a legislação âplicável à execução do contrâto e

e§pecialmente aos câso§ omi§§o§i
XIII - a obÍigâção do contratado de mânter, durante toda â

execução do contrâto' em compatibilidâde com r§
obrigâções por ele âssumidâs, todas ts condiçõe§ de

hàbilitação e qualificâçâo exigidas na licilação.
§ l'0.ETADO)
§ l" (Vetado).
§ 2' Nos contrâtos celêbrados pela Administração Pública
com pessoas físicâs ou jurídicas, inclusive aquelas
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domiciliadas no estrangeiro, deverá constir
oecesssriamente cláusula que declare competente o foro da
sede da Administraçâo para dirimir qualquer questio
colltratual, salvo o disposto no § 60 do rrt. 32 desta Lei.
§ 3" t...t.

Nesse diapasão, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos
está de acordo com os dispositivos da Lei Federal e Estadual de licitações, e, de acordo
com a reseÍva de dotação o4amenúía encrustrada nos autos, também há consonância
com a LOA, LDO, LRF, LCP e PPA. Acrescenia-se. ainda, que a mesma reúne os

elemeotos essenciais erigidos pela legislação aplicável à espécie.

J. Drs ConsiderÀcões Fi-trâis

Há nos autos motivaçào, Projeto Básico, Justificativa de Preço (planilha com
pesquisa de mercado e propostas), dotaçâo orçamentária, autorização do ordenador de
Despesas, estando assim, devidamente instruidos os autos, a contratação pode ser
viabilizada através da contÉtaçâo direta, na modalidade de dispensa de licitação, ârt. 24,
II. Lei Federat n" 8.666/93 em razãô do valor envolvido. Não obstante, a reÍêrida
contratação é uma contratação dispensável, e não dispensada, podendo mesmo assim o
Gestor optar pela Licitação, se assim entender, por estar denfo de sua seara

discricionária.

DtsPosrrrvo

Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada, 9!19!dq§9 pq! qpi4at@q
pqlqç_gllLUgr a licitaçâo no caso é dispensável (an. 2,1. ll. Lei Federal n' 8.666/93). E_9
pürecer. Sub Censaru.

ENCÁI NIUMENTO

Encamiúem-se os autos ao Presidente da Câmara Municipal para coúecimento e

deliberação.

Sào Bcrnardo MA, 28 dejanciro de 2020.

án
Qu& o.n-tulo' 

Ricado Jefrerson Muri, Beto
oaB/MA 12.332

Assessot Juridico da Càmara Municipal de São Bemardo -MA


